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DESTAQUE
Balsa já não é «cidade perdida» 
e tem projeto de estudo científico

Resultados do estudo com acompanhamento  
técnico da DRCAlg divulgado a 20 de janeiro,  
às 15h00, no Centro Ciência Viva de Tavira  

«Finalmente, parece que 
há condições para avan-
çar com um projeto de 
conservação para Balsa. 
E porquê? Porque o pro-
prietário do terreno, o 
arrendatário e as auto-
ridades oficiais demons-
tram alguma abertura. 
Desde os anos 1970 hou-
ve várias tentativas de im-
plementar projetos, mas 
morreram todos. Por ra-
zões várias», diz João Ber-
nardes. Hoje, os herdei-
ros têm «outra mentalida-
de» e vêem na arqueolo-
gia não uma ameaça, mas 

uma oportunidade de va-
lorização. 

«Isto é um sítio clas-
sificado e a CCDR do Al-
garve tem instrumen-
tos que permitem viabi-
lizar alguns financiamen-
tos» para a investigação 
científica. Em agosto, foi 
aprovada na Assembleia 
da República, uma reso-
lução no sentido de reco-
mendar ao governo a in-
vestigação e salvaguarda 
do sítio. «Essa resolução 
não tem valor vinculati-
vo, mas é uma forma de 
pressão».
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«Havia uma dúvida. Os mais 
otimistas viam Balsa como 
uma grande cidade, a maior 
do país, como foi escrito, 
maior ainda que Lisboa, ain-
da que essa visão nunca te-
nha sido alicerçada em dados 
científicos concretos. Aliás, 
essas afirmações não vinham 
das universidades nem da co-
munidade científica. Por ou-
tro lado, havia a posição con-
trária, dos mais céticos, que 
diziam que já fora tudo des-
truído, e portanto, não valia a 
pena. A recente polémica das 
estufas levou a que se fizes-
sem alguns trabalhos de geo-
física, bastante consistentes, 
que demoraram algum tem-
po, mas que foram conclusi-
vos para dar alguma resposta, 
cabal, a estas posições anta-
gónicas», começa por explicar 
João Pedro Bernardes. Ao lon-
go dos últimos dois anos, este 
professor da Universidade do 
Algarve, prestou consultado-
ria científica ao estudo reali-
zado com o acompanhamen-
to técnico da Direção Regional 
de Cultura do Algarve.

«Demonstrou-se que efe-
tivamente há uma parte sig-
nificativa que foi destruída, 
nada há a fazer, mas há ainda 
uma parte muito bem preser-
vada e que merece um proje-
to de investigação», revela. 

Nos trabalhos foram usa-
dos «métodos modernos de 
radiografar o terreno, não in-
trusivos, com utilização de um 
georadar e também um gradió-

metro de protões que demons-
traram a existência de fortes 
anomalias.  Fizeram-se quatro 
sondagens e confirmou-se que 
há ali ruas e um bairro ainda 
preservado com muros. Inclu-
sive, numa altura que a maré 
estava baixa, há muros que en-
tram pela Ria», revela. 

Hoje percebe-se que «Bal-
sa seria uma cidade ribeiri-
nha, no sentido longitudinal. 
Junto à Ria, onde também a 
potência de terras é maior, há 
uma tendência para as terras 
ao longo dos séculos se terem 
acumulado, e constatamos 
que ainda há muita coisa pre-
servada».

«Podemos ter mosaicos, 
muros e alicerces até cerca de 
um metro de altura. Tendo em 
conta a monumentalidade, po-
demos apanhar as bases de um 
edifício público. E, eventual-
mente, encontrar estátuas, mo-
saicos, elementos arquitetóni-
cos tipicamente urbanos. Isso 
não é frequente», diz. 

Com base nesta confirma-
ção, surge a iniciativa «Recu-
peração e divulgação de uma 
cidade romana do sudoeste 
ibérico. Projeto cultural para 
a coesão social e sustentabi-
lidade local» que une vários 
parceiros, incluindo a  Lais de 
Guia - Associação Cultural do 
Património Marítimo e o Cen-
tro Ciência Viva de Tavira. 

«Pela primeira vez, o que 
se procura implementar é um 
projeto de investigação siste-
mática que possa avaliar, di-
zer concretamente o que é 
que foi Balsa e resgatá-la, di-
gamos, quer a à fantasia, quer 

ao esquecimento a que foi vo-
tada. Agora, tudo dependerá 
muito da vontade da popu-
lação local e da autarquia de 
Tavira que, penso, será funda-
mental», diz João Bernardes.

A primeira coisa a fazer 
será «delimitar a área, defi-
nir o perímetro urbano da ci-
dade, selecionar áreas onde 
se pode tentar perceber quais 
são os restos de edifícios ro-
manos preservados e a respe-
tiva configuração. A compo-
nente talvez mais inovadora 
do projeto é, talvez, o envolvi-
mento da comunidade local».

«Creio que se conseguir-
mos avançar e criar uma di-
nâmica, criar um campo ar-
queológico que atraia estu-
dantes de outras universida-
des, isso poderia dar os seus 
frutos. Balsa poderá ser ma-
téria científica para todos. 
A ideia é envolver as esco-
las, associações, alunos a fa-
zer campanhas de escavações 
e aliar a parte pedagógica da 
cultura material com a par-
te natural da Ria. Ela é For-
mosa não apenas pelas paisa-
gens, mas pela riqueza cultu-
ral que tem à volta. Este pode 
vir a ser um núcleo importan-
te para dinamizar», considera 
o professor.  

«Claro que o ideal seria 
termos um bolseiro e um in-
vestigador a trabalhar em 
permanência, a recolher ma-
teriais, preparar publicações 
académicas e a fazer pales-
tras», exemplifica.

O arqueólogo Vítor Silva 
Dias, que conduziu os traba-
lhos de campo reitera as ex-
petativas do colega. «Balsa 
esteve hermética para a ar-
queologia desde a década de 
1970. Há um trabalho de in-
vestigação de Catarina Viegas 
sobre os materiais cerâmicos 
então encontrados, que es-
tão no Museu Nacional de Ar-
queologia. Houve umas son-
dagens em 2007, mas traba-
lhos sistemáticos e continua-
dos com metodologia arqueo-
lógica e com objetivos não 
têm acontecido». 

«É natural que nesta fase 
haja mais questões levanta-
das do que respostas. O que 
me deixa muito satisfeito é 
que os dados arqueológicos 
que temos documentam per-
feitamente a presença da ci-
dade ali, e inclusive, até a 

prospeção sistemática nos 
deu dados muito fortes para 
a presença do Forum, naque-
la propriedade. Ou seja, ago-
ra é mais do que evidente que 
vale a pena continuar a es-
tudar. Há muita gente que se 
refere a Balsa como a cidade 
perdida. Ela já não está perdi-
da. Está encontrada. Quase se 
exige de nós enquanto comu-
nidade e sociedade, que Bal-
sa deixe de ser um mito e pas-
se a ser um ato de cultura e 
de ciência», conclui Vítor Sil-
va Dias.

A conferência «Balsa, ci-
dade romana. Informação, 
o projeto, as ações futuras» 
contará com a presença de 
João Pedro Bernardes, Cris-
tina Tété Garcia e Vítor Silva 
Dias. A entrada é livre.
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Segundo o arqueólogo Vi-
tor Silva Dias, os trabalhos 
em Balsa tiveram duas fases. 
«Primeiro fizemos uma pros-
peção sistemática, que é uma 
batida de campo superficial. 
Depois avançámos para a 
prospeção geofísica que in-
cluíram o uso de gradióme-
tros e georadares. Os dados 
mais sugestivos originaram 
a escolha dos locais para as 
sondagens arqueológicas». 

João Pedro Bernardes, 
arqueólogo e professor da 
Faculdade de Ciências Hu-
manas e Sociais da Univer-
sidade do Algarve, confir-
ma. «Uma sondagem tem 

materiais dos séculos I e II. 
Há uma outra mais tardia 
que tem materiais dos sécu-
los IV a V. Sabemos que a ci-
dade teve o auge nos sécu-
los I/II e depois começou a 
decair,  entra numa fase de 
agonia até ao século VI. No-
ta-se que Balsa estava mais 
articulada com as cidades da 
Bética, costeiras da Andalu-
zia que entram em decadên-
cia, a maior parte, a partir de 
finais do século II», explica. 

«Balsa era uma cida-
de portuária. A sua rique-
za vem do porto. Era dis-
tinta de Ossónoba, que ga-
nha importância sobretudo 

quando Balsa começa a de-
cair, nos séculos III – IV».  

«Dá ideia que no século 
I e II, Balsa até pode ter sido 
mais importante que Ossó-
noba. É que Ossónoba teria 
um porto mais isolado. Isso 
é referido nas fontes clássi-
cas. Em Balsa, o acesso seria 
mais direto. Os barcos pode-
riam encostar apenas para 
abastecer de mantimen-
tos e água e depois seguiam 
viagem. deixavam ali sem-
pre qualquer coisa, às vezes 
exótica. Coisas que não eram 
destinadas a este mercado, 
mas a outros, como o da Bri-
tânia», compara. 

Questionado sobre o que po-
deria resultar caso o projeto 
para Balsa avance, João Ber-
nardes diz que «nunca pode-
mos esquecer que isto é pro-
priedade privada. Está arren-
dada. A parte que tem vestí-
gios está muito condicionada 
para a prática agrícola. Não 

se pode fazer grande usufru-
to dela, até porque coincide 
com a área de Domínio Pú-
blico Marítimo e é área da Re-
serva Ecológica Nacional. É 
uma zona mesmo ao lado da 
Ria Formosa. E portanto, até 
por isso, terá sempre um uso 
muito condicionado. Daqui 

depende também muito do 
que aparecer, das vontades, 
do proprietário, autarquias e 
outras entidades».

No entanto, admite que 
«poderá surgir um núcleo 
museológico. Obviamente 
que sim. É uma zona belíssi-
ma. Será diferente de Milreu 

«Quando estudamos a epi-
grafia funerária de Balsa, no-
ta-se que há uma grande re-
lação com quem vive nas ci-
dades da Andaluzia. Rela-
ções familiares mas sobre-
tudo de comércio. Pessoas 
que viviam muito do comér-
cio com Itália e o Norte de 
África. Estou a lembrar-me 
de um tal Annius Primitivus 
que enriqueceu tão rapida-
mente que dedicou uma lápi-
de à deusa Fortuna e pagou 
um combate de boxe e um 
combate de barcas à popu-

lação, possivelmente na Ria 
Formosa. Isso está lá escrito. 
Quando me pergunta qual é a 
riqueza de uma cidade como 
Balsa, bem, são coisas deste 
género», diz João Bernardes.  

«Isto era uma zona de 
transição. A partir dos anos 
40 do século I, os barcos pas-
savam aqui em trânsito, e fa-
ziam escala em direção à Bri-
tânia e norte da Europa. De 
forma que quase tudo o que 
existia no império romano 
aparece em Balsa». 

Só no século XIX, com Es-

tácio da Veiga, e XX, já com 
Abel Viana, é que foram des-
cobertos «materiais excecio-
nais no contexto nacional. 
Constituíram a reserva e a 
mostra principal do Museu 
Nacional de Arqueologia. Es-
tátuas, vidros, peças comple-
tas e intactas lindíssimas que 
vieram das necrópoles de 
Balsa. Tudo isso contribuiu 
para criar a ideia de cidade 
fantástica. Este projeto pro-
cura desmistificar isso. As 
coisas para terem valor não 
precisam de ser fantásticas».

«Uma escavação na zona da 
Ria poderá encontrar obje-
tos de madeira preservados. 
É muito provável que ali haja 
restos de embarcações roma-
nas», admite João Pedro Ber-
nardes. «A grande vantagem 
em relação ao ambiente de 
terra, é que as condições de 
preservação de materiais, no-
meadamente orgânicos, como 
a madeira, são excecionais», 
compara. Mas há outros mis-
térios a desvendar, alguns es-
condidos à vista. «Aparecem 
na fotografia aérea algumas 
marcas na paisagem que in-
diciam ali grandes estruturas, 
uma delas, circular. O profes-
sor Vasco Mantas da Univer-
sidade de Coimbra chamou a 
atenção para isso. É uma es-
trutura redonda que poderia 

ter sido um farol, ou um outro 
equipamento portuário». 

O arqueólogo Vítor Sil-
va Dias, autor dos estudos no 
terreno, confirma. «É uma es-
trutura circular que terá cerca 
de 45 metros de diâmetro». E 
não é a única. «O possível por-
to de Balsa, na verdade, situa-
-se onde fizemos a sondagem 
4. Era a zona onde eu deposi-
tava mais esperanças. Na ver-
dade, só deu areia. Foi a única 
sondagem que não demons-
trou evidências arqueológi-
cas concretas. Mas acredito 
que elas estão lá», até porque 
a prospeção geofísica detetou 
anomalias, «um possível mo-
lhe ou paredão, com 30 me-
tros por 13 de largura. Tentá-
mos identificar um aparente 
vértice, mas não o consegui-

mos confirmar. Penso que es-
taríamos ao lado», diz.

E se mais tarde for encon-
trada uma embarcação roma-
na? Embora arrisque entrar 
no campo da especulação, João 
Bernardes acha que «era pre-
servá-la in situ, seria uma ideia 
interessante», embora desa-
fiante de concretizar. «Em Car-
tagena há um grande museu 
especializado em arqueologia 
subaquática. Aí há barcos pre-
servados. Mas é sempre difícil, 
porque a madeira que durou 
2000 anos esteve sempre em 
ambiente anaeróbico, pratica-
mente sem luz, sem oxigénio e 
muito salinos. Trazer isso para 
um museu implica retirar o sal, 
e manter algum tempo em am-
bientes húmidos antes de apli-
car o tratamento final».

«Por iniciativa da Direção 
Regional de Cultura do Al-
garve, iniciou-se em maio 
de 2017 o procedimento de 
ampliação e delimitação da 
área arqueológica de Bal-
sa oficialmente classifica-
da como de Interesse Públi-
co. Estabeleceu-se simulta-
neamente uma Zona Espe-
cial de Proteção Provisória. 
Ficando assim obrigadas a 
controlo prévio, com pare-
cer da tutela de património, 
todas as operações urbanís-
ticas que incidam na área 
arqueológica de Balsa ou 
se localizem dentro do pe-
rímetro da sua zona de pro-
teção», explica Alexandra 
Gonçalves, diretora regio-
nal de Cultura do Algarve. 

«Como é de lei, ficam 

os promotores obrigados 
a custear intervenções no 
âmbito da arqueologia pre-
ventiva. Os resultados des-
ses trabalhos, que podem 
incluir prospeções, sonda-
gens e escavações em área, 
hão-de ir permitindo docu-
mentar e preservar os ves-
tígios da cidade romana 
e compreender a sequên-
cia temporal da sua ocupa-
ção e a organização do seu 
espaço urbano, conforme 
tem sido amplamente re-
ferido pelos coordenado-
res científicos do projeto. 
Mas para além desses con-
tributos com propósitos 
preventivos de salvaguar-
da do património, é mui-
to importante estudar Bal-
sa de maneira integral, no 

âmbito de um projeto con-
creto que integre num cor-
po coerente toda a infor-
mação produzida no terre-
no e o estudo dos objetos 
conservados em arquivo 
nas reservas dos museus», 
reforça. «Há agora nova in-
formação que possibilita 
um maior reconhecimen-
to deste património e que 
em boa hora, também dan-
do resposta aos pressupos-
tos plasmados na Conven-
ção de Faro, neste Ano Eu-
ropeu do Património Cul-
tural, começa agora a ser 
dado a conhecer de forma 
mais ampla à comunidade, 
que também pode ser uma 
mais-valia no seu proces-
so de valorização e salva-
guarda».

Datas e metodologias

Um museu romano a céu aberto junto à Ria

Origem de um mito

Porto de Balsa intriga investigadores

Alexandra Gonçalves felicita projeto

porque a natureza dos ves-
tígios é diferente. Mas ima-
gine, e isso não está fora de 
causa, que se encontram al-
gumas casas com mosaicos. 
Seria o ideal para constituir 
um núcleo museológico, in-
tegrado com a própria pai-
sagem, com a produção das 
ervas aromáticas. Poderia 
ser criado um circuito que 
aliasse a cultura com a natu-
reza. São ideias muito pre-
maturas, mas possíveis», ad-
mite. E uma nova Conímbri-

ga? «Não, não vamos encon-
trar. Esse é um caso excecio-
nal à escala nacional por vá-
rias razões. Foi abandonada 
muito cedo, tal como Balsa, 
no século VII e depois ficou 
selada até ao século XIX. Co-
nímbriga teve a sorte de ter 
ali a Universidade da Coim-
bra e, desde cedo houve in-
vestigação e proteção. AFoi 
a Faculdade de Letras até 
que comprou o terreno para 
evitar a destruição».

Em Balsa, apesar da po-

lémica lançada há alguns 
anos atrás, segundo João 
Bernardes, a produção agrí-
cola no local não destruiu 
nada. «Não. As estufas não 
se chegaram a concretizar. 
Fez-se o sistema de rega que 
foi até uma profundidade de 
algumas dezenas de centí-
metros. Mas foi o ponto de 
partida para tudo isto. A ini-
ciativa dos vizinhos, inde-
pendentemente das razões, 
teve o mérito de apelar à de-
fesa do património».




